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DA 54ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 10/09/2013.

Comissão de Assuntos Sociais

Terça-feira, às 11 horas

FINALIDADE PÁGINA

Instruir o PLS 434, de 2011, que "Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de
1984, para
modificar a jornada de trabalho do aeronauta".
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(23)(12)(30)(37)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(8)(30)(42)(44) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(30)(37)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(9)(30)(42)(10) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(30)(37)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(30)(37)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(30)(37)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(20)(21)(30)(42)(22)(28) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(30)(37)(42)(16) AL (61) 3303-6148 /

6151
Paulo Davim(PV)(30)(37)(42)(32) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(30)(37)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(15)(19)(17)(41) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(15)(53)(41)(13)(49)(52) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(54)(50)(55) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(4)(50)(11) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(48)(56)(39)(36)(35) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(40)(26)(50)(25)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela, Humberto
Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores Eduardo Suplicy,
Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas Vasconcelos,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora Maria do
Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº 062/2011 -
GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 - GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº 194/2011
- GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado vinculada ao
Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
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(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro
Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. 33/2012-
GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim, Romero Jucá,
Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto
Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves, comunicando, nos
termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo de Secretário
Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Renan
Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga,
Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e Lúcia
Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do Rêgo, João
Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon, Eduardo Braga,
Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os Senadores Armando
Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e 103/2013-
GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMANENTES DO SENADO
FEDERAL

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 10 de setembro de 2013
(terça-feira)

às 11h

PAUTA
42ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Audiência Pública

Local Senado Federal, Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 12:38.
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Pauta da 42ª Reunião Extraordinária da CAS, em 10 de Setembro de 2013 2

Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Instruir o PLS 434, de 2011, que "Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, para
modificar a jornada de trabalho do aeronauta".

Convidados:
· Marcelo Ceriotti
    Presidente do Sindicato Nacional dos Aeronautas - SNA
· Fernando Alberto dos Santos
    Superintendente do Sindicato Nacional das Empresas de Táxi Aéreo - SNETA
· Rafael Lara Martins
    Presidente do Instituto Goiano de Direito do Trabalho
· Arturo Spadale
    Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aéreas - SNEA
· Carlos Seixas
    Presidente da Associação Brasileira de Pilotos da Aviação Civil - ABRAPAC
· Paulo Rogério Licati
    Especialista em gerenciamento de risco de fadiga humana.

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RAS 36/2013, Senador Paulo Paim
- RAS 37/2013, Senador Vicentinho Alves e outros
- RAS 48/2013, Senador Paulo Paim

- PLS 434/2011, Senador Blairo Maggi
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 06/09/2013 às 12:38.
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http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113468
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113469
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=113977
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=101327
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 434, DE 2011  

 
Altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984 para 
modificar a jornada de trabalho do aeronauta.  

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:  

“Art. 21...................................................................................... 

a) 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação mínima, 
simples ou composta; 

........................................................................................(NR)”. 

 

“Art. 23 A duração do trabalho do aeronauta, computado os 
tempos de vôo, de serviço em terra durante a viagem, de reserva e de 
1/3 (um terço) do sobreaviso, assim como o tempo do deslocamento, 
como tripulante extra, para assumir vôo ou retornar à base após o vôo 
e os tempos de adestramento em simulador, não excederá a 60 
(sessenta) horas semanais e 190 (cento e noventa) horas mensais. 

........................................................................................(NR)”. 

“Art. 29...................................................................................... 

a) 12 (doze) horas de vôo, na hipótese de integrante de tripulação 
mínima, simples ou composta; 

................................................................................................... 
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 2
c) 16 (dezesseis) horas de vôo, na hipótese de integrante de 

tripulação de revezamento; e 

d) 8 (oito) horas, na hipótese de integrante de tripulação de 
helicópteros. 

§ 1º – Para tempo de vôo ainda que parcialmente compreendido 
entre 23h e 6h, será observado o limite de 12 (doze) horas de vôo e 4 
(quatro) pousos, observado o disposto no § 2º deste art. e no art. 22. 

§ 2º – Em caso de desvio para alternativa, é permitido o 
acréscimo de mais 1 (um) pouso aos limites estabelecidos neste artigo. 

........................................................................................(NR)”. 

 

“Art. 30...................................................................................... 

................................................................................................... 

b) em aviões turboélices e a jato: 100, 255 e 935 horas. 

........................................................................................(NR)”. 

 

“Art. 38. O número de folgas não será inferior a 12 (doze) 
períodos de 24 (vinte e quatro) horas por mês (NR)”. 

 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor após decorridos seis meses de sua 
publicação oficial. 

Art. 3º Revogam-se a alínea a do art. 30, a alínea b e os §§ 3º e 4º do art. 29 
e alínea c do art. 30 da Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade legislativa deve se caracterizar, sobretudo, pela atenção à 
dinâmica social, não apenas para localizar novos campos, nos quais seja necessária a 
elaboração de novas leis, mas igualmente, pela busca de atualização das leis. 

Efetivamente, mesmo boas leis estão sujeitas a se tornarem obsoletas, em 
virtude da passagem do tempo e da modificação das condições sociais, econômicas e 
tecnológicas que determinaram seu conteúdo à época de sua edição. 
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 3
O presente Projeto tem por escopo, justamente, a adaptação de uma boa lei 

às necessidades atuais da sociedade brasileira. Trata-se, no presente caso, de se 
modificar a jornada de trabalho dos aeronautas. 

Como todos sabemos, as viagens aéreas são cada vez mais utilizadas pela 
população brasileira, como alternativa de deslocamento, tanto internacional quanto 
doméstico. 

Ora, o aumento da demanda trouxe também, como igualmente sabemos, 
uma evidente saturação da infraestrutura aeroportuária e da capacidade de prestação de 
serviço das companhias aéreas.  

Um dos fatores que tornam difícil a resolução desse problema – não o único, 
ressaltemos – é a excessiva rigidez da legislação que regulamenta a jornada de trabalho 
do aeronauta. 

Concebida em período em que a utilização do modal aéreo e a tecnologia 
embarcada nas aeronaves eram muito diferentes do que hoje são, a Lei estabelece regras 
excessivamente rígidas de regulação do tempo de vôo dos aeronautas. Essa rigidez 
dificulta que as companhias aéreas possam realocar efetivamente sua mão-de-obra de 
forma a fazer frente às necessidades decorrentes do grande número de vôos e dos 
possíveis atrasos que possam ocorrer.  

A proposição busca, portanto, atualizar a legislação, aproximando-a do 
padrão internacional, particularmente daquele adotado na União Européia. Para tanto, 
permite-se a ampliação da jornada mensal e das horas de vôo dos aeronautas e retiram-
se as restrições para pouso. 

Essa ampliação, por se basear na legislação internacional mais recente, não 
representará um risco para a segurança dos vôos, mesmo porque, ainda são 
estabelecidos limites mais estritos para vôos noturnos e ampliada a quantidade de folgas 
mensalmente devidas aos aeronautas. 

Um país que se pretende moderno deve ter transportes modernos e a 
aprovação do presente Projeto representa um pequeno mas necessário passo nessa 
direção. 

Sala das Sessões, 

Senador BLAIRO MAGGI 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI No 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984. 

Regula o exercício da Profissão de 
Aeronauta, e dá outras providências. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................................................... 

SEÇÃO II - Da Jornada de Trabalho 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................

................................................... 

Art. 21 - A duração da jornada de trabalho do aeronauta será de: 

a) 11 (onze) horas, se integrante de uma tripulação mínima ou simples; 

b) 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação composta; e 

c) 20 (vinte) horas, se integrante de uma tripulação de revezamento. 

§ 1º - Nos vôos de empresa de táxi-aéreo, de serviços especializados, de transporte 
aéreo regional ou em vôos internacionais regionais de empresas de transporte aéreo 
regular realizados por tripulação simples, se houver interrupção programada da viagem 
por mais 4 (quatro) horas consecutivas, e for proporcionado pelo empregador 
acomodações adequadas para repouso dos tripulantes, a jornada terá a duração 
acrescida da metade do tempo de interrupção, mantendo-se inalterados os limites 
prescritos na alínea "a", do art. 29, desta Lei. 

§ 2º - Nas operações com helicópteros a jornada poderá ter a duração acrescida de até 1 
(uma) hora para atender exclusivamente a trabalhos de manutenção. 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................
.................................................... 

Art. 23 - A duração do trabalho do aeronauta, computado os tempos de vôo, de serviço 
em terra durante a viagem, de reserva e de 1/3 (um terço) do sobreaviso, assim como o 
tempo do deslocamento, como tripulante extra, para assumir vôo ou retornar à base após 
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o vôo e os tempos de adestramento em simulador, não excederá a 60 (sessenta) horas 
semanais e 176 (cento e setenta e seis) horas mensais. 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................
.................................................... 

SEÇÃO V - Dos Limites de Vôo e de Pouso 
................................................................................................................................................
................................................................................................................................................

................................................... 

Art. 29 - Os limites de vôo e pousos permitidos para uma jornada serão os seguintes: 

a) 9 (nove) horas e 30 (trinta) minutos de vôo e 5 (cinco) pousos, na hipótese de 
integrante de tripulação mínima ou simples; 

b) 12 (doze) horas de vôo e 6 (seis) pousos, na hipótese de integrante de tripulação 
composta; 

c) 15 (quinze) horas de vôo e 4 (quatro) pousos, na hipótese de integrante de tripulação 
de revezamento; e 

d) 8 (oito) horas sem limite de pousos, na hipótese de integrante de tripulação de 
helicópteros. 

§ 1º - O número de pousos na hipótese da alínea "a" deste artigo, poderá ser estendido a 
6 (seis), a critério do empregador; neste caso o repouso que precede a jornada deverá ser 
aumentado de 1 (uma) hora. 

§ 2º - Em caso de desvio para alternativa, é permitido o acréscimo de mais 1 (um) pouso 
aos limites estabelecidos nas alíneas "a", "b" e "c" deste artigo. 

§ 3º - As empresas de transporte aéreo regional que operam com aeronaves 
convencionais e turboélice poderão acrescentar mais 4 (quatro) pousos, aos limites 
estabelecidos neste artigo. 

§ 4º - Os limites de pousos estabelecidos nas alíneas "a", "b" e "c" deste artigo, não serão 
aplicados às empresas de táxi-aéreo e de serviços especializados. 

§ 5º - O Ministério da Aeronáutica, tendo em vista as peculiaridades dos diferentes tipos 
de operação, poderá reduzir os limites estabelecidos na alínea "d" deste artigo. 
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Art. 30 - Os limites de tempo de vôo do tripulante não poderão exceder em cada mês, 
trimestre ou ano, respectivamente: 

a) em aviões convencionais: 100 - 270 - 1.000 horas; 

b) em aviões turboélices: 100 - 255 - 935 horas; 

c) em aviões a jato: 85 - 230 - 850 horas; e 

d) em helicópteros: 90 - 260 - 960 horas. 

§ 1º - Quando o aeronauta tripular diferentes tipos de aeronave será observado o menor 
limite. 

§ 2º - Os limites de tempo de vôo para aeronautas de empresas de transporte aéreo 
regular, em espaço inferior a 30 (trinta) dias serão proporcionais ao limite mensal mais 10 
(dez) horas. 
................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................... 

SEÇÃO VII - Da Folga Periódica 

Art. 38 - O número de folgas não será inferior a 8 (oito) períodos de 24 (vinte e quatro) 
horas por mês. 

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................

.................................................... 
 
 
 

 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 03/08/2011. 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13763/2011 
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Art. 21 - A duração da jornada de trabalho do aeronauta será de:

a) 11 (onze) horas, se integrante de uma tripulação mínima ou simples;

b) 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação composta; e

c) 20 (vinte) horas, se integrante de uma tripulação de revezamento.

§ 1º - Nos vôos de empresa de táxi-aéreo, de serviços especializados, de transporte aéreo regional ou em
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§ 2º - Nas operações com helicópteros a jornada poderá ter a duração acrescida de até 1 (uma) hora para 
atender exclusivamente a trabalhos de 
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Art. 23 - A duração do trabalho do aeronauta, computado os tempos de vôo, de serviço em terra durante a
viagem, de reserva e de 1/3 (um terço) do sobreaviso,  assim como o tempo do deslocamento,  como
tripulante  extra,  para  assumir  vôo ou  retornar  à  base  após  o  vôo  e  os  tempos  de  adestramento  em
simulador,  não  excederá  a  60  (sessenta)  horas  semanais  e  176  (cento  e  setenta  e  seis)  horas
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..........................................................................................................................................................................

..........

Art. 29 - Os limites de vôo e pousos permitidos para uma jornada serão os seguintes:

a) 9 (nove) horas e 30 (trinta) minutos de vôo e 5 (cinco) pousos, na hipótese de integrante de tripulação 
mínima ou simples;

b) 12 (doze) horas de vôo e 6 (seis) pousos, na hipótese de integrante de tripulação composta;

c) 15 (quinze) horas de vôo e 4 (quatro) pousos, na hipótese de integrante de tripulação de revezamento; e

d) 8 (oito) horas sem limite de pousos, na hipótese de integrante de tripulação de helicópteros.

§ 1º - O número de pousos na hipótese da alínea "a" deste artigo, poderá ser estendido a 6 (seis), a critério
do empregador; neste caso o repouso que precede a jornada deverá ser aumentado de 1 (uma) hora.
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§ 2º - Em caso de desvio para alternativa, é permitido o acréscimo de mais 1 (um) pouso aos limites
estabelecidos nas alíneas "a", "b" e "c" deste artigo.

§ 3º - As empresas de transporte aéreo regional que operam com aeronaves convencionais e turboélice
poderão acrescentar mais 4 (quatro) pousos, aos limites estabelecidos neste artigo.

§ 4º - Os limites de pousos estabelecidos nas alíneas "a", "b" e "c" deste artigo, não serão aplicados às
empresas de táxi-aéreo e de serviços especializados.

§ 5º - O Ministério da Aeronáutica, tendo em vista as peculiaridades dos diferentes tipos de operação,
poderá reduzir os limites estabelecidos na alínea "d" deste artigo.

Art. 30 - Os limites de tempo de vôo do tripulante não poderão exceder em cada mês, trimestre ou ano,
respectivamente:

a) em aviões convencionais: 100 - 270 - 1.000 horas;

b) em aviões turboélices: 100 - 255 - 935 horas;

c) em aviões a jato: 85 - 230 - 850 horas; e

d) em helicópteros: 90 - 260 - 960 horas.

§ 1º - Quando o aeronauta tripular diferentes tipos de aeronave será observado o menor limite.

§ 2º - Os limites de tempo de vôo para aeronautas de empresas de transporte aéreo regular, em espaço
inferior  a  30  (trinta)  dias  serão  proporcionais  ao  limite  mensal  mais  10  (dez)
horas. ...............................................................................................................................................................
...........................................................................................................................

SEÇÃO VII - Da Folga Periódica

Art. 38 - O número de folgas não será inferior a 8 (oito) períodos de 24 (vinte e quatro) horas por mês.

..........................................................................................................................................................................

..........................................................................................................................................................................
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